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Objeto e aplicação 

 normas 

legais e regulamentares aplicáveis à sua área de atuação. Assim, consciente que no contexto da sua atuação, 

enquanto entidade pública empresarial, existe a possibilidade de se defrontar com situações que se podem 

configurar como conflitos de interesses, torna-se necessário que essas mesmas situações (sejam elas reais e/ou 

potenciais) possam ser devidamente identificadas e solucionadas. 

O TNDM II compromete-se com uma gestão responsável e pugna pela prevenção das situações de conflitos de 

interesses através da promoção de uma cultura de sólidos princípios éticos. A Política Anticorrupção do TNDM 

II pretende dar resposta a essa preocupação de gestão através orientações de conduta nesse contexto. 

Neste sentido, a presente Política é complementar ao Código de Ética e Conduta do TNDM II e tem como 

objetivo a substancialização dos princípios de atuação e os deveres enunciados naquele Código, 

nomeadamente estabelecendo um vínculo às normas de ação preventivas sobre condutas ilícitas que 

constituam atos de corrupção e procurando acautelar potenciais situações de conflito de interesses. 

Os deveres e obrigações previstos nesta Política são aplicáveis aos membros do Conselho de Administração, 

trabalhadores/as, prestadores/as de serviços, estagiários/as e outras entidades que atuem em nome do TNDM II. 
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Definições 

Colaborador/a: pessoa que desempenhe funções no TNDM II sob regime de contrato individual de trabalho, de 

prestação de serviços, de estágio ou a qualquer título, mesmo que provisória ou temporariamente, com ou sem 

remuneração, incluindo membros do Conselho de Administração. 

Conflito de interesses: qualquer situação em que se possa, com razoabilidade, duvidar seriamente da 

imparcialidade da conduta ou decisão de colaborador/a. Associada à definição de conflito de interesses 

afiguram-se três tipologias de conflitos que importa enunciar: 

 Conflito de interesses atual: trata-se de uma situação real e evidente em que um/a colaborador/a se 

encontra claramente em situação de conflito de interesses. É uma situação que pode ser facilmente 

identificada e rastreada. 

 Conflito de interesses potencial: trata-se de uma situação em que um/a colaborador/a, em face do caso 

concreto, poderá vir, no futuro, a incorrer uma situação de conflito de interesses. Trata-se de uma 

situação potencial ainda não ocorrida e que reúne condições para evoluir e se tornar num conflito de 

interesses real no futuro.

 Conflito de interesses aparente: trata-se de uma situação que, numa primeira análise, poder-se-ia 

classificar como conflito de interesses, mas que, após análise, tal hipótese não se verifica. 

Corrupção: desvio de um poder para fins diferentes daqueles para que foi concedido. Ou seja, o uso (abuso) 

para fins particulares ou pessoais de um poder recebido por delegação. 

Familiar: pessoa com relação de parentesco com colaborador/a, incluindo seus cônjuges ou pessoas com quem 

vivam em união de facto, ascendentes, descendentes e outros parentes ou afins até ao 2º grau da linha colateral. 

Oferta: gratificação, brinde, presente, benefício, pagamento de despesas, ato de hospitalidade ou participação 

em evento. 
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Princípios Gerais 

O TNDM II entende que a existência de uma linha de atuação e de conduta profissional, mediante a adoção e 

incorporação dos princípios e valores constantes do seu Código de Ética e Conduta, é uma condição para o 

sucesso da sua missão de interesse público que deve ser pautada pelo rigor, imparcialidade e transparência. 

Numa perspetiva de continuidade e extensão, esta política é definida como uma parte integrante daquele 

Código e determina como colaboradores/as, no âmbito das suas responsabilidades, devem agir em 

concordância com as melhores práticas e na defesa dos interesses do TNDM II. 

Neste sentido, é vedada a prática de quaisquer atos suscetíveis de configurar, direta ou indiretamente, uma 

situação de conflitos de interesse. 

Configura-se conflito de interesse o ato de ter interesses privados ou pessoais que possam influenciar, direta ou 

indiretamente, o desempenho imparcial e objetivo das respetivas funções. Por interesse pessoal ou privado 

entende-se qualquer potencial vantagem para si próprio/a, como representante de terceiro, para um/a familiar 

ou afim ou qualquer pessoa com quem viva em economia comum. 

São indicadas algumas situações que são passiveis de indiciar conflitos de interesse, a título de exemplo: 

 um/a colaborador/a ou um seu familiar atue simultaneamente como membro de órgão de 

administração ou de direção de fornecedor, prestador de serviços ou parceiro do TNDM II; 

 um/a colaborador/a tenha interesse, direto ou indireto, em estabelecer um vínculo contratual com 

fornecedor, prestador de serviços ou parceiro do TNDM II; 

 um/a colaborador/a do TNDM II contrate, pague, contribua ou execute qualquer ação que implique um 

benefício económico para um qualquer familiar que preste funções de fornecedor, prestador de 

serviços ou parceiro do TNDM II; 

 um/a colaborador/a contrate, supervisione, analise ou influencie a avaliação profissional ou de trabalho 

de qualquer seu familiar que presta serviços no TNDM II; 

 usar ativos ou serviços contratados pelo TNDM II para uso privado. 

As situações para as quais a presente Política não apresente resposta ou orientação, deverão ser avaliadas de 

forma cuidadosa por cada colaborador/a e deve ser, sempre, adotada uma conduta consonante com os 

princípios e valores do TNDM II, enunciados no seu Código de Ética e Conduta. 
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Comunicação de conflitos de interesses 

Princípio 
O/a colaborador/a deve pautar-se por uma conduta isenta, devendo atuar, em todas as circunstâncias, com 

imparcialidade e assertividade no exercício das suas funções ou atividade. 

Constitui obrigação de cada colaborador/a avaliar a existência de conflitos de interesses relativamente a cada 

matéria que lhe seja confiada e na qual, de algum modo, tenha influência. 

No caso de serem identificadas situações ou operações que possam expor um conflito de interesses, o 

colaborador/a em causa deve comunicá-lo de imediato. Ou seja, é sua obrigação atuar e colaborar no 

reconhecimento dessas eventuais situações, tendo o dever de as registar para que possam ser objeto de 

intervenção. 

 
 

Procedimentos de Comunicação 
Sempre que o/a colaborador/a, no exercício das suas funções e competências, estiver em posição de conflito 

de interesses aparente ou real, para além de o comunicar de imediato, deve abster-se de praticar qualquer ato 

ou tomar qualquer decisão sobre os processos diretamente relacionados com o mesmo, nomeadamente: 

 participar em reuniões ou discussões ou em qualquer fase do processo ou procedimento; 

 votar ou adotar qualquer decisão; 

 exercer influência sobre outros. 

A comunicação de potenciais conflitos de interesse deve ser efetuada através do preenchimento da minuta 

prevista no Anexo I desta Política (Minuta de Declaração de Conflito de Interesses) que deverá ser remetida, 

por correio eletrónico, para rh@tndm.pt, para posterior análise pelo Responsável pelo Cumprimento do 

Normativo de Prevenção da Corrupção. 

A informação relativa ao conflito de interesses deve conter detalhe sobre a circunstância conflituante, com o 

propósito a permitir uma decisão devidamente informada quanto à escolha da resolução mais apropriada. 

Compete ao Responsável pelo Cumprimento do Normativo de Prevenção da Corrupção a verificação em 

concreto da existência de conflito de interesses e proposta de adoção de medidas, as quais serão aprovadas 

pelo Conselho de Administração. 

A integridade da informação é da responsabilidade individual de quem a subscreve. 
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O/a colaborador/a que se encontre em regime de acumulação de funções, e que até à data não o tenha feito, 

tem obrigatoriamente de subscrever uma declaração, nos termos do modelo aprovado no Anexo II - Minuta de 

Declaração de Inexistência de Conflitos de Interesses em regime de acumulação de funções, através da qual 

assume, de forma inequívoca, que as funções acumuladas não colidem sob forma alguma com as funções que 

exerce, nem colocam em causa o rigor e a isenção que deve pautar a sua ação. 

A mesma minuta deverá ser utilizada numa eventual situação em que o/a colaborador/a possa a vir estar em 

regime de acumulação de funções. 

A Declaração de Compromisso referente à inexistência de Conflitos de Interesses, Incompatibilidades, 

Impedimentos e Escusa, evidenciada no Anexo III da Política, é preenchida e assinada aquando da admissão 

do/a colaborador/a para o exercício das suas funções, no TNDM II, sendo atualizada sempre que haja alteração 

dos factos nela inscritos. 

As declarações indicadas nos Anexos I, II e III integrarão o processo individual de cada colaborador/a, no 

Departamento de Recursos Humanos, em local de acesso reservado, e os seus dados são considerados 

confidenciais. 

 
 

Tratamento dos registos de conflitos de interesses 
Compete ao Responsável pelo Cumprimento do Normativo de Prevenção da Corrupção a manutenção e 

atualização regular do registo de todas as situações de conflitos de interesses, com a finalidade de identificar 

situações passiveis de serem mitigadas com a adoção de medidas preventivas e/ ou de outras soluções que se 

considerem adequadas. 

Aquando do registo das situações de conflitos de interesse, deve ser considerada apenas a informação essencial 

(conteúdo mínimo) que corresponda aos dados comunicados pela parte envolvida. 

Após apuramento da existência de conflito de interesses, poderá ser determinado que: 

 O/a colaborador/a se abstenha de realizar a atividade afetada pelo conflito de interesses; 

 A atividade afetada por uma situação de conflito de interesses seja supervisionada por superior 

hierárquico; 

 A atividade afetada por uma situação de conflito de interesses seja realizada por outro/a 

colaborador/a. 
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Medidas de prevenção 
Apresentam-se quatro medidas que devem ser adotadas por todos/as os/as colaboradores/as do TNDM II como 

forma de prevenir a existência de potenciais conflitos de interesses: 

a) Afastamento  Um conflito de interesses pode ser evitado através do autoafastamento num processo de 

decisão em que exista um particular interesse (por exemplo: fazer um pedido de escusa num dado processo, 

devido à identificação de um eventual conflito de interesses); 

b) Divulgação  Se uma situação de conflito de interesses é conhecida por todos/as os/as intervenientes através 

da sua divulgação e se se encontra perante um conflito real ou potencial, a operação pode ser continuada (por 

exemplo: dar a conhecer que um familiar se candidatou a uma posição no TNDM II); 

c) Não envolvimento  É recomendável que um/a colaborador/a não se envolva no processo de decisão passível 

de gerar um conflito de interesses (por exemplo: quando é decidida a contratação de um familiar para o TNDM 

II); 

d) Recusa  Rejeitar uma circunstância que pode eventualmente criar um conflito de interesses. Essa decisão 

de rejeição eliminará o próprio conflito. 

 
 

Ofertas 

Princípio 
No TNDM II não é permitida qualquer situação de corrupção, recebimento indevido de vantagem ou pagamento 

de quaisquer benefícios. 

 
 

Procedimentos 
A aceitação de ofertas, por parte de colaborador/a no exercício das suas funções ou atividade, provenientes de 

quaisquer outras pessoas ou entidades com as quais se relacione, não podem gerar situações suscetíveis de 

influenciar, ou aparentar influenciar, a sua imparcialidade e a objetividade do desempenho das suas funções. 

Existem determinadas ofertas que, devido ao seu valor simbólico e à sua natureza, se enquadram dentro dos 

limites da cordialidade e aceitabilidade profissional e por isso são autorizadas no TNDM II, desde que as mesmas 

estejam em conformidade legal. 
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Portanto, e para evitar relações inadequadas, reais ou aparentes, que possam afetar a integridade pessoal de 

colaborador/a ou do próprio TNDM II, devem ser cumpridas as seguintes regras: 

 O valor da oferta não pode exceder o montante de 150,00  (cento e cinquenta euros). Para 

determinação do montante, deverão ser consideradas todas as ofertas aceites ou entregues à mesma 

pessoa, pela mesma entidade ou entidades relacionadas, num prazo de 12 (doze) meses; 

 A oferta, independentemente do seu valor, deve ser comunicada e registada de forma transparente, 

mediante o   prevista no Anexo IV, na presente Política); 

 A oferta deve ser ocasional; 

 A oferta não pode ser constituída em numerário ou equivalente (por exemplo, vouchers, depósitos 

numa conta  

 Os convites para almoços e jantares de trabalho podem ser aceites, na sua generalidade, desde que 

tenham enquadramento nas relações profissionais estabelecidas e que não sejam suscetíveis de 

interpretação de possível ou real existência de qualquer forma de favorecimento ou obtenção de 

vantagem indevida. 

Sempre que o/a colaborador/a se depare com questões relacionadas com a interpretação do cumprimento das 

regras ou a necessidade de alguma orientação sobre as situações em que se enquadrem na admissibilidade de 

aceitação de ofertas deverá recorrer ao Responsável pelo Cumprimento do Normativo de Prevenção da 

Corrupção. 

As ofertas que não sejam autorizadas, mas para as quais o protocolo, cortesia ou outras circunstâncias especiais, 

impeça a sua recusa ou devolução, revertem a favor do TNDM II. 

 
 
 

Monitorização e Controlo 

O TNDM II desenvolveu um sistema de controlo interno e de monitorização das operações realizadas1, por 

forma a detetar e reportar situações de irregularidade, como também a adoção das medidas corretivas que se 

considerem necessárias. 

O acompanhamento desta Política é assegurado pelo Responsável pelo Cumprimento do Normativo de 

Prevenção da Corrupção, ficando responsável pela avaliação da qualidade e eficácia dos sistemas e dos 

procedimentos de controlo e monitorização implementados. 
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Sensibilização e formação 

O TNDM II deve promover, de forma regular e periódica, ações de consciencialização sobre como identificar, 

prevenir e solucionar eventuais situações de conflitos de interesses. As referidas ações podem fazer parte de 

uma formação geral em matéria de conformidade. 

A divulgação e o reforço da importância da presente Política permitem garantir a sua adequada aculturação. 

 
Incumprimento 

O incumprimento, por parte dos/as colaboradores/as do TNDM II, das regras previstas nesta Política e no seu 

Código de Ética e Conduta será considerado como uma infração grave, dando lugar à aplicação de medidas 

disciplinares, sem prejuízo da aplicação de disposições de carácter civil e criminal. 

No Anexo V à presente Política encontram-se identificados e para consulta os atos suscetíveis à aplicação das 

sanções disciplinares e criminais associadas a atos de corrupção e infrações conexas. 

 
Denúncia 

As situações de conflitos de interesses, potenciais ou efetivas, poderão também ser denunciadas através da 

Plataforma de Denúncias, disponível na página institucional do TNDM II, designadamente em 

https://www.tndm.pt/pt/o-teatro/o-teatro-a-instituicao/ ou por e-mail através do endereço eletrónico: 

canaldedenuncia@tndm.pt 

 
 
 
 
 
 

1 Ver Plano de prevenção de riscos de gestão, corrupção e infrações conexas em vigor 
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Retaliação 

O TNDM II não permitirá nenhum tipo de retaliação, repreensão ou de quaisquer atos desfavoráveis ou 

discriminatórios contra quem relatar de boa-fé uma suspeita de desvio de conduta desta Política. 

 
 

Divulgação 

A presente Política é objeto de publicitação na página institucional do TNDM II e de divulgação interna, por 

todos/as colaboradores, através dos seguintes canais de comunicação: intranet e correio eletrónico 

institucional. 

 
 

Vigência e Revisão 

A presente Política Anticorrupção entra em vigor na data da sua aprovação e é revista, pelo menos, de três em 

três anos ou sempre que as circunstâncias o justifiquem. 

 
 
 
 
 

Lisboa, 23 de maio de 2024  

 

Conselho de Administração 
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Declaração de Conflito de Interesses: Pedido de Escusa (Minuta) 

Dados Identificativos 
 

Nome  

N.º Doc. Identificação:  

Função  

Direção  

 
Solicito escusa das funções que me estão atribuídas, por considerar que não estão totalmente 
reunidas as condições para a salvaguarda de ausência de conflito de interesse, no âmbito do seguinte 
processo de trabalho _______________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________________ 
motivado por (preencher os campos do quadro justificativo sobre o potencial ou real conflito de interesses): 

 

Partes envolvidas  

 

Descrição 

 

 
Possíveis 
consequências 

 

 
Declaro que a minha informação constante na presente declaração é verdadeira. 

 
 

Lisboa, de de    
 
 
 
 
 
 

(assinatura) 
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Declaração de Acumulação de Funções (Minuta) 

Dados Identificativos 
 

Nome  

N.º Doc. Identificação:  

Função  

Direção  

 
Declaro que: 

 

As funções acumuladas, atualmente exercidas, não são concorrentes, similares ou 
conflituantes com as exercidas enquanto colaborador(a) do TNDM II, E.P.E. 

 

 
Cumulativamente às funções exercidas no TNDM II, E.P.E. pretendo exercer as 
seguintes atividades/funções    

 
 
 

Mais informo que comunicarei, por esta via, qualquer alteração à presente declaração. 

Solicita-se o devido consentimento por parte do TNDM II, E.P.E. 

 

Lisboa, de de    
 
 
 
 
 
 

(assinatura) 
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Declaração de compromisso relativa à inexistência de conflitos de interesse, incompatibilidades, 
impedimentos e escusa (Minuta) 

 

Dados Identificativos 
 

Nome  

N.º Doc. Identificação:  

Função  

Direção  

 
Declaro que: 

1. Tenho conhecimento das incompatibilidades ou impedimentos previstos na Lei, os enunciados no Código de 
Ética e Conduta do TNDM II, E.P.E. e respetiva Política Anticorrupção. 

2. Não exerço, cumulativamente com as minhas funções ao serviço do TNDM II, E.P.E., quaisquer outras 
funções incompatíveis com aquelas ou que com elas possam colidir, sob alguma forma, por força da lei ou do 
contrato pelo qual me encontro vinculado ao TNDM II, E.P.E., obrigando-me a comunicar a esta Empresa 
qualquer situação em que venha a encontrar-me suscetível de colidir com o normal exercício das minhas 
funções. 

3. O exercício das minhas funções não provocará conflito entre o interesse particular e o interesse público e 
que pedirei dispensa de intervir em procedimentos quando ocorra circunstância pela qual possa razoavelmente 
suspeitar-se da sua isenção ou da retidão da sua conduta. 

4. A informação constante da presente declaração é verdadeira e não há qualquer situação de conflito de 
interesse efetiva, aparente ou possível que seja do meu conhecimento. 

5. Caso venha a encontrar-me em situação de incompatibilidade, impedimento ou escusa, dela darei imediato 
conhecimento ao Responsável pelo Cumprimento do Normativo de Prevenção da Corrupção ou ao presidente 
do órgão ou júri de que faça parte. 

 
 

Lisboa, de de    
 
 
 
 
 
 

(assinatura) 
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Registo de Ofertas (Minuta) 
 
 
 

Nome do Aceitante  

Função  

Direção  

Nome da entidade ou 
pessoa ofertante 

 

Descrição do bem/ serviço 
(sempre que possível, o bem 
deve ser fotografado e 
anexado ao presente registo) 

 

Valor estimado  

 
Circunstâncias da 
aceitação da oferta 

 

Data de entrega do bem/ 
prestação de serviço 

 

 

Observações 

 

 

Lisboa, de de    
 
 
 
 
 
 

(assinatura) 
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Sanções disciplinares e criminais associadas a atos de corrupção e infrações conexas 

O Decreto-Lei n.º 104 E/2021 de 09 de dezembro, veio estabelecer o Regime Geral de Prevenção da Corrupção 

(doravante RGPC). No anexo àquele diploma legal, mais precisamente no seu artigo 3º, entende-se por 

corrupção e infrações conexas os crimes de corrupção, de recebimento e oferta indevidos de vantagem, de 

peculato, de participação económica em negócio, de concussão, de abuso de poder, de prevaricação, e tráfico 

de influência, de branqueamento ou de fraude na obtenção ou desvio de subsídio, subvenção ou crédito, 

previstos no Código Penal e em legislação penal avulsa. 

A violação do disposto no Código de Ética e Conduta do TNDM II e da respetiva Política de Anticorrupção, nas 

situações em que se verifiquem comportamentos de corrupção e infrações conexas, tem por referencial os 

tipos penais identificados no artigo anteriormente mencionado, ao anexo do RGPC. 

A maioria destes comportamentos ilícitos implicam que, pelo menos, uma das partes envolvidas atue na 

qualidade de  

dos seus setores ou organismos. 

Sendo assim e em primeiro lugar, torna-se essencial esclarecer a noção de funcionário que lhe é prestada pelo 

artigo 386º do Código Penal: 

Conceito de funcionário 
 

Para efeito da lei penal, a expressão funcionário abrange: 

a) O empregado público civil e o militar; 

b) Quem desempenhe cargo público em virtude de vínculo especial; 

c) Quem, mesmo provisória ou temporariamente, mediante remuneração ou a título gratuito, voluntária ou 

obrigatoriamente, tiver sido chamado a desempenhar ou a participar no desempenho de uma atividade 

compreendida na função pública administrativa ou jurisdicional; 

d) Os juízes do Tribunal Constitucional, os juízes do Tribunal de Contas, os magistrados judiciais, os magistrados do 

Ministério Público, o Procurador-Geral da República, o Provedor de Justiça, os membros do Conselho Superior 

da Magistratura, os membros do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais e os membros do 

Conselho Superior do Ministério Público; 

e) O árbitro, o jurado, o perito, o técnico que auxilie o tribunal em inspeção judicial, o tradutor, o intérprete e o 

mediador; 
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f) O notário; 

g) Quem, mesmo provisória ou temporariamente, mediante remuneração ou a título gratuito, voluntária ou 

obrigatoriamente, desempenhar ou participar no desempenho de função pública administrativa ou exercer 

funções de autoridade em pessoa coletiva de utilidade pública, incluindo as instituições particulares de 

solidariedade social; e 

h) Quem desempenhe ou participe no desempenho de funções públicas em associação pública. 

Ao funcionário são equiparados os membros de órgão de gestão ou administração ou órgão fiscal e os 

trabalhadores de empresas públicas, nacionalizadas, de capitais públicos ou com participação maioritária de 

capital público e ainda de empresas concessionárias de serviços públicos, sendo que no caso das empresas com 

participação igual ou minoritária de capitais públicos, são equiparados a funcionários os titulares de órgão de 

gestão ou administração designados pelo Estado ou por outro ente público. 

São ainda equiparados ao funcionário, para efeitos do disposto nos artigos 335.º e 372.º a 374.º: 

a) Os magistrados, funcionários, agentes e equiparados de organizações de direito internacional público, 

independentemente da nacionalidade e residência; 

b) Os funcionários nacionais de outros Estados; 

c) Todos os que exerçam funções idênticas às descritas no n.º 1 no âmbito de qualquer organização 

internacional de direito público de que Portugal seja membro; 

d) Os magistrados e funcionários de tribunais internacionais, desde que Portugal tenha declarado aceitar a 

competência desses tribunais; 

e) Todos os que exerçam funções no âmbito de procedimentos de resolução extrajudicial de conflitos, 

independentemente da nacionalidade e residência; 

f) Os jurados e árbitros nacionais de outros Estados; 

A equiparação a funcionário, para efeito da lei penal, de quem desempenhe funções políticas é regulada por lei 

especial.  

Portanto, e com o propósito de prestar informação clara e objetiva acerca do que consiste o delito de corrupção 

ou infrações conexas, passam-se a identificar os atos suscetíveis de integrar a prática desses referidos crimes e 

as sanções aplicáveis. 

Ressalva-se que o presente documento é meramente informativo, não limitando ou excluindo a aplicação de 
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outras sanções potencialmente aplicáveis, e não dispensa a consulta da legislação e regulamentação em vigor. 




































